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	A educação é o poder das mulheres.
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PREFÁCIO


			UM LIBELO CONTRA A NARRATIVA HEGEMÔNICA MASCULINA NO JORNALISMO ESPORTIVO


			O tema é urgente, a abordagem é científica e o estilo é impecável. Mulheres em campo, de Érika Alfaro de Araújo, reúne três qualidades muito raras em trabalhos desta natureza. Não apenas pela atualidade do assunto ou pela clareza da exposição, mas em especial pela necessidade que temos hoje de refletir sobre as relações de poder num fenômeno comunicacional específico — a cobertura jornalística da televisão aberta brasileira da Copa do Mundo de Futebol Feminino de 2019 —, este livro certamente interessará a um público mais amplo do que o dos especialistas.


			Nascida como dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Estadual Paulista (Unesp), a pesquisa, que agora chega ao livro, estuda o papel do jornalismo esportivo na construção de uma narrativa hegemônica do futebol feminino no Brasil. E, ao fazê-lo, coloca em primeiro plano a trajetória das mulheres nesse esporte, situando-as no contexto histórico e no debate sobre a questão de gênero na contemporaneidade.


			A autora demonstra ao longo deste estudo toda a seriedade e competência requeridas de um trabalho científico. Érika Alfaro de Araújo tem um talento natural para a pesquisa e o saudável hábito de iniciar suas reflexões com perguntas. Nesse sentido, ela se questiona — e a nós também — sobre a forma como o jornalismo esportivo da televisão aberta brasileira retratou o futebol feminino, mais especificamente a Rede Globo em sua primeira transmissão dos jogos de uma Copa do Mundo Feminina no ano de 2019 e no seu tradicional programa Globo Esporte, em sua edição para o estado de São Paulo, no ar há mais de quatro décadas.


			Não é pouca coisa o que ela se propõe a fazer, já que um trabalho de fôlego como este necessita resgatar o contexto midiático, sócio-histórico, cultural e econômico desse fenômeno, que instaurou a voz masculina no epicentro de uma narrativa que deveria ser plural e diversa. Daí a necessidade de resgatar essa trajetória, durante muito tempo apagada, o que a autora faz com esmero.


			Mulheres em campo inicia mostrando as origens do futebol de mulheres, os aspectos marcantes de todas as Copas do Mundo até o momento, bem como os desafios e obstáculos enfrentados ao longo dos anos. Tudo isso para a compreensão da ainda atual luta por profissionalização, estruturação, legitimidade e visibilidade. 


			Ao estudar esse cenário histórico, aprendemos sobre o surgimento do futebol feminino no mundo e no Brasil e entendemos quais foram as origens dessa prática tão cheia de obstáculos. A autora passa em revista todas as edições da Copa do Mundo de mulheres, torneio que surgiu oficialmente só em 1991 e, com os Jogos Olímpicos, é o principal evento da modalidade.


			Em seguida, o leitor é conduzido pela escrita ágil e profunda da autora por um panorama sobre as relações entre o jornalismo e o esporte na história, colocando sempre em destaque a questão de gênero que atua no futebol enquanto fenômeno midiático. 


			Nesse sentido, o leitor está diante de uma abordagem histórico-contextual que busca responder como a imprensa esportiva tratou a pauta do futebol feminino desde as primeiras notícias sobre esta prática no país. Assim, a análise da relação da imprensa esportiva com o futebol praticado por mulheres fica demonstrada tanto com exemplos de reportagens em jornais e revistas quanto em coberturas de programas televisivos e em transmissões ao vivo de jogos. Há também considerações sobre gêneros, formatos jornalísticos, critérios e valores-notícia, que só enriquecem a abordagem.


			Combinando a agudeza da interpretação qualitativa com o rigor exigido pela análise quantitativa, a autora chama atenção para algumas interpretações e conclusões sobre esse fenômeno, como a que se institui como “regra histórica, cultural e social da dominação masculina” nessa modalidade esportiva. Regra essa que explica “as razões pelas quais as características, os comportamentos, os costumes e os recursos do esporte masculino se tornaram parâmetros em análises femininas” (p. 212), escreve a autora.


			A atualidade e a urgência em tratar esse assunto são tamanhas que causa preocupação constatar que essa hegemonia do lugar de fala masculino no esporte faz parecer insuficiente uma avaliação ou uma referência que leve em conta apenas o contexto e a história do futebol jogado por mulheres.


			É por esse motivo, entre outros, que Mulheres em campo surge como um verdadeiro libelo contra a narrativa masculina na cobertura esportiva. E, se hoje temos motivos para pensar que essa hegemonia está com os dias contados, é porque a luta das atletas ganha cada vez mais o lugar que lhe é devido por direito. É, pois, no contexto dessa luta que se situam pesquisas como a de Érika Alfaro de Araújo e é isto que torna tão necessária a leitura deste livro.


			Mauro Souza Ventura


			Jornalista, livre-docente em Jornalismo e professor do 
Departamento de Comunicação Social e do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Estadual Paulista


			









INTRODUÇÃO


			A trajetória da luta feminina pela conquista de espaços nos mais diversos setores da sociedade não é um fenômeno recente, pois o advento do feminismo tem raízes no século XVIII. Ao redor do mundo, cada qual em seu contexto histórico, cultural, político, educacional e econômico, muitas mulheres enfrentaram adversidades na busca pela igualdade de direitos entre os gêneros. E assim aconteceu com o esporte, campo estudado neste livro. Isso porque essa relação teve início em um passado de total privação: nos Jogos Olímpicos da Grécia Antiga, elas nem sequer podiam assistir às competições. 


			Em 1896, na Era Moderna, os eventos olímpicos reuniram apenas participantes que representavam o gênero masculino. De acordo com Gomes (2004, p. 19), as Olimpíadas colaboraram de forma decisiva para que a disputa esportiva fosse considerada um ato viril por excelência. “Elas não podiam competir ou participar em atividades físicas similares porque se pensava que a mulher era muito delicada e frágil, tendo que se restringir à vida doméstica e levar um estilo de vida passivo” (MIRAGAYA, 2002, p. 4). Os discursos sociais reforçavam as limitações impostas e reproduziam a noção de que a competição esportiva seria perigosa pelo risco de “masculinizar” a mulher — ou seja, a imagem masculina foi atribuída ao esporte de tal forma que a inserção da mulher nesse universo expressava a “adoção” de características ditas “próprias do homem” e a perda daquilo que era considerado “feminino”, em uma espécie de processo de descaracterização física, comportamental e/ou identitária.


			Segundo Miragaya (2002, p. 1, 7-9), crenças tradicionais sempre prescreveram que o cansaço físico e a competição eram contrários à natureza da mulher. Discursos médicos sem fundamentos científicos também reforçavam tal noção de que o esporte oferecia riscos ao corpo feminino — e eram replicados por setores da imprensa. Ainda segundo a autora, tudo isso foi baseado na tradição e relacionado à sabedoria medicinal pobre e limitada da época. Uma estrutura física frágil e a vulnerabilidade do corpo eram pontos levantados. A estudiosa pondera que, sem atestado de que tal fragilidade fosse verdadeira, essa crença marcou a presença das mulheres em diversas Olimpíadas, porquanto a inserção delas em esportes, como os coletivos, nos quais o contato físico é uma realidade, era repleta de restrições. “Nos que envolviam força, eram excluídas. A mulher ainda era o ser que procriava, biologicamente diferente do homem e sujeita a prescrições dos médicos, todos, claro, do sexo masculino”. 


			Figura 1 – Notícias relacionadas ao futebol feminino em jornal brasileiro no ano de 1941
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			Fonte: acervo pessoal da autora. Imagem capturada na exposição Contra-Ataque! As Mulheres do Futebol (MUSEU DO FUTEBOL, 2019) 


			Em decorrência dessas questões preestabelecidas social e culturalmente, as performances femininas, quando não eram negadas, eram diminuídas e subjugadas. Além disso, existia um papel social delegado e, simbolicamente, associado ao feminino: acreditava-se que o lugar da mulher era dentro de casa, tomando conta da residência e dos filhos (MIRAGAYA, 2002, p. 1)1. Como efeito de tais pensamentos naturalizados e reforçados por discursos provindos de diversas esferas, os quais ainda se podem verificar na contemporaneidade, foi necessário um longo processo histórico e diversas transformações culturais e sociais para que as mulheres pudessem conquistar legitimidade como atletas — busca que, em alguns esportes, estende-se até os dias atuais.


			Nesse contexto, o surgimento de diversas modalidades acompanhou tal ideia que atrelou as práticas esportivas aos sujeitos masculinos. Como caso ilustrativo, temos que, no Brasil, o futebol de mulheres já foi proibido por lei. Durante o período conhecido historicamente como Estado Novo (1937-1945), no qual o país esteve sob o comando de Getúlio Vargas, uma regulamentação do esporte foi feita e marcou de forma significativa o desenvolvimento da relação entre mulheres e futebol no país:  


			Às mulheres não se permitirá a prática de desportos incompatíveis com as condições de sua natureza, devendo, para este efeito, o Conselho Nacional de Desportos baixar as necessárias instruções às entidades desportivas do país. (BRASIL, 1941, s/p). 


			O decreto-lei do governo Vargas foi revogado em 1979 e deixou às mulheres uma herança de negação ao cenário futebolístico — neste, podemos incluir a ideia de mulheres praticando esportes, competindo, realizando atividades profissionais e fora do ambiente doméstico. Isso porque a imposição, aliada a um histórico de concepções, discursos e estruturas simbólicas que afastavam a figura feminina da prática esportiva, constituiu uma conjuntura de afastamento dessas atividades e dificuldade de participação posterior.


			Como exemplo dessa transição (de permissão até a real participação em uma área/atividade) à inserção feminina na vida política, mesmo que as Constituições de 1824 (imperial) e 1981 (republicana) não proibissem o exercício do voto pelas mulheres, foi só no século XX, mais precisamente em 1932, que o voto feminino foi assegurado. Essa medida foi um passo para o início da desconstrução da imagem da mulher, a qual se atribuíam apenas funções subalternas, domésticas e maternas, sempre subordinada ou submissa aos homens com os quais se relacionava, fosse o pai, fosse o marido. Ou seja, apesar de datas como a consolidação do direito ao voto — ou a revogação da proibição esportiva — serem simbólicas e significativas, elas marcam um momento a partir do qual as mulheres puderam passar a se engajar em determinada causa. Afirma-se isso pelo fato de que, embora o direito fosse garantido, houve um processo histórico, econômico, social e educacional de legitimação necessário para que as mulheres se sentissem cidadãs capazes de exercer esse direito e partes atuantes e legítimas da política nacional. 


			A mesma linha de raciocínio encaixa-se para as mulheres como praticantes de um esporte e, especificamente, como jogadoras profissionais. O sociólogo francês Pierre Bourdieu elabora que vivências repletas de privações podem afetar a participação feminina em determinados contextos: 


			Segundo a lei universal de ajustamento das esperanças às oportunidades, das aspirações às possibilidades, a experiência prolongada e invisivelmente mutilada de um mundo sexuado de cima a baixo tende a fazer desaparecer, desencorajando-a, a própria inclinação a realizar atos que não são esperados das mulheres — mesmo sem estes lhes serem recusados. (BOURDIEU, 2003, p. 77).


			Dessa forma, é possível interpretar que essa vivência sexuada do mundo pode afetar as inclinações e a visualização de possibilidades na trajetória de uma mulher, de quem não é esperada — ou legitimada — determinada decisão, mesmo que esta não seja proibida.


			Para entendermos a forma como o universo dos esportes, e especificamente do futebol, é indicativo dessa divisão sexuada, temos, até os dias atuais, a divisão entre futebol e futebol feminino. Segundo Januário, Veloso e Cardoso (2016, p. 170), a própria designação de “futebol feminino” torna-se excludente ao determinar a necessidade de especificar que e quando o desporto é praticado por mulheres, isso porque o significado universal do termo tem relação direta com o masculino. Além disso, a modalidade, em si, é a mesma — em regras, códigos e objetivos —, mas as expressões “feminino” e “masculino” acabam qualificando o significado do discurso, abarcando determinados valores culturais, como a feminilidade. Alguns autores, como Kessler (2016, p. 21), Souza Júnior e Reis (2015, p. 59), indicam a preferência pelo uso de “futebol de mulheres”, “futebol praticado por mulheres” ou similares por entenderem que “o futebol é um fenômeno universal, não cabendo sua qualificação como masculino, feminino, infantil, idoso, deficiente ou qualquer outra nomenclatura que faça menção ao público alvo” (SOUZA JÚNIOR; REIS, 2015, p. 59).


			Conforme Moura (2003, p. 76), há a necessidade de abordar a relação de gênero, preocupando-nos em (re)definir a condição e o lugar da mulher na vida social e esportiva. Sendo esse espaço exclusivo de afirmação da masculinidade, o futebol aparece como uma reserva particular deste. 


			Por este motivo e por todo cenário sociocultural descrito, a presente obra busca investigar a relação da visibilidade e da legitimidade do futebol feminino no Brasil, analisando a cobertura e a transmissão realizada da Copa do Mundo de 2019, um dos maiores eventos futebolísticos do mundo — organizado pela Federação Internacional de Futebol (Fifa). Para isso, um programa jornalístico da televisão aberta foi selecionado, o Globo Esporte (GE) de São Paulo, da Rede Globo, que está no ar desde 1978. Tendo em vista a importância da cobertura de esportes para a televisão, já que o tema tradicionalmente apresenta grande audiência, a emissora escolhida possui uma longa tradição na rede aberta no que diz respeito ao esporte e ao futebol. Por isso, o programa selecionado também adquiriu grande relevância e notoriedade, haja vista o tempo que se mantém na grade de programação.


			As transmissões dos jogos do Brasil pela mesma emissora também são objetos deste estudo, o que possibilita que se estabeleça uma discussão acerca desse produto pioneiro. Isso porque a Rede Globo, pela primeira vez na história, transmitiu ao vivo os jogos da seleção brasileira, assim como a partida da final da Copa do Mundo Feminina. Por esta razão, o leitor e a leitora poderão entender de que forma as atrações apresentaram a pauta “Copa do Mundo e futebol feminino” nesse período tão significativo para o esporte, que aconteceu entre 7 de junho e 7 de julho, em que a França sediou a competição.


			Nesse sentido, é estabelecido que a relação entre jornalismo esportivo e futebol está diretamente ligada ao desenvolvimento de ambos no Brasil, tendo em vista que a ascensão dessa área do jornalismo acompanhou a popularização da modalidade no país. Segundo Bahia (2009), o esporte bretão trouxe um componente emocional que se transformou na maior paixão popular do país. No entanto, é o viés masculino que prevalece nessa trajetória benéfica para os dois lados (jornalismo esportivo e futebol), pois o crescimento do futebol trouxe o interesse do público para o conteúdo produzido sobre o tema, e a visibilidade gerada pela mídia foi essencial em diversos aspectos para a consolidação da modalidade no país. 


			Afirma-se essa relação porque, a princípio, o crescimento econômico se faz relevante, considerando que os clubes ou as seleções presentes nas pautas da mídia são capazes de se articular de maneira mais significativa com patrocinadores e estabelecer parcerias com investidores. Além disso, há o fato de que os direitos de transmissão televisiva aumentam as receitas das equipes. Assim, o crescimento monetário permite que a estrutura oferecida aos e às atletas seja superior em um mercado que segue as lógicas capitalistas. “O dinheiro injetado pela televisão no sistema esportivo, por patrocinadores, foi fator decisivo para o incremento do profissionalismo no esporte” (BETTI, 1998, p. 35). 


			O estímulo do relacionamento com a torcida é outro fator a ser levado em conta. Quando o público está em constante contato com notícias, comentários, análises e transmissões, cria-se maior identificação entre o time (clube ou seleção nacional) e o torcedor ou consumidor de conteúdo. Esse ponto também é relevante na lógica econômica: quanto mais popular uma equipe, maior o interesse em oferecer patrocínio, mais produtos, como camisas, serão consumidos e mais pessoas nos estádios (para apoiar o time, compor o espetáculo e pagar pelos ingressos). 


			O papel sociocultural, da mesma forma, apresenta-se evidente. A visibilidade não atrai somente as marcas que se interessam pela exposição: ao mesmo tempo, a noção reproduzida pela mídia sobre o esporte contribui para o fortalecimento da interligação das imagens simbólicas do futebol e do gênero colocado em evidência. A representatividade midiática, por meio da criação de inspirações e modelos, é capaz de incentivar crianças e adolescentes a buscarem carreiras no esporte pela identificação criada entre imagens e abertura de caminhos a serem trilhados, bem como colaborar com a naturalização da associação entre ideias. Ou seja, considera-se que a mídia tenha o poder de legitimar o posicionamento feminino como atleta no futebol, invertendo a lógica vigente, em que os esportes e contextos esportivos são “lugares socialmente aceitos para o ensino, a expressão e a perpetuação dos habitus (ou maneiras de ser), das identidades, do comportamento e dos ideais masculinos” (DUNNING; MAGUIRE, 1997, p. 321).


			Sendo assim, este livro identifica e discute as dificuldades e barreiras enfrentadas por mulheres e o papel da mídia esportiva nesse contexto por meio do futebol feminino. Isso porque esta pesquisa encontra justificativa na necessidade de evidenciar o papel do jornalismo na construção da legitimidade da imagem feminina com relação ao futebol e na consolidação do espaço das mulheres enquanto atletas. Compreender a maneira como as profissionais são incluídas nesse contexto também significa destacar os desafios e as possíveis barreiras por elas enfrentadas. Identificar os problemas, questionar suas causas e divulgar suas raízes é ação fundamental na busca de soluções e mudanças reais. 


			Ao estudar a mulher nesse contexto, temos um reflexo do lugar ocupado socialmente por figuras femininas e dos efeitos de uma trajetória histórica de busca por equidade, além de um retrato das funções sociais e culturais desempenhadas pelo jornalismo.


			O mundo esportivo — assim como muitos outros — sempre foi considerado parte do “universo masculino”, por isso o predomínio dos homens sempre foi a regra. “A força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação” (BOURDIEU, 2003, p. 18), isto é, a dominação masculina foi naturalizada. No entanto, com o surgimento dos movimentos feministas e o aumento das pautas das mulheres na reivindicação de espaços, a conquista de direitos básicos tornou-se evidente, o que abriu caminho para questionamentos do lugar feminino em diversos setores da sociedade. Assim, as obras que buscam evidenciar essa trajetória em consonância com o jornalismo destacam o poder de transformação da mídia, evidenciam avanços da luta feminina e denunciam possíveis barreiras e injustiças impostas às mulheres.


			Quando se trata de investigações que envolvam mulheres, esporte e gênero é possível considerar este quadro de pesquisas como algo recente. O campo de estudo aparece de maneira receptiva a quem observa a prática esportiva como uma construção histórica e social. Nele, podemos considerar a constante dicotomia entre masculino e feminino: enquanto os homens são historicamente responsáveis pela dominação no esporte, as mulheres são a camada marginalizada que busca combater preconceitos e fortalecer sua identidade. (FIRMINO, 2014, p. 43).


			O estudo de gênero, de sua relação com o esporte e o jornalismo esportivo, assim como o campo da comunicação como um todo, encontra-se em constante renovação, e, a cada período de tempo, uma nova página dessa história é escrita. Assim, a justificativa e o objetivo desta publicação fundamentam-se na avaliação deste capítulo, dado o recorte da televisão aberta brasileira e do evento mundial, assim como a análise de um novo momento de aproximação da mídia com o tema. Além disso, a relevância da averiguação das atitudes de resistência e progresso das mulheres como atletas possui um caráter de investigação social considerável para a história da trajetória de luta e de empoderamento feminino.


			Sendo assim, após a apresentação, esta obra apresenta um resgate histórico do futebol de mulheres e de cada uma das Copas do Mundo disputadas até a atualidade. Em seguida, são explicitadas as relações entre esporte e mídia desde a origem do jornalismo esportivo para entendermos o futebol enquanto um fenômeno midiático e a perspectiva de gênero presente neste cenário. Além disso, o leitor ou a leitora também poderá entender o gênero enquanto uma categoria analítica neste estudo. Em seguida, são realizadas análises da cobertura jornalística da Copa do Mundo de 2019 e das transmissões dos jogos no Brasil na competição.


			Em termos gerais, o objetivo foi estudar a forma como o jornalismo esportivo da televisão aberta brasileira abordou o futebol feminino enquanto pauta, tanto em um programa quanto nas transmissões dos jogos, tendo em vista o recorte de gênero proposto neste estudo, voltado para o esporte praticado por mulheres. Nesse sentido, evidencia-se de que maneira o jornalismo construiu as relações de gênero no contexto da cobertura esportiva.


			Com o propósito de entender e discutir aspectos relacionados à visibilidade jornalística do futebol de mulheres durante o período da Copa do Mundo da Fifa em 2019, o programa Globo Esporte de São Paulo foi selecionado como objeto. A atração estabeleceu-se na Rede Globo, uma emissora com tradição na cobertura esportiva, e está no ar há mais de quatro décadas. 


			Na segunda etapa de análise e discussão, o âmbito da transmissão esportiva é o foco, tendo como objetos todos os jogos do Brasil no campeonato mundial que foram ao ar na Rede Globo. A emissora, pela primeira vez na história, exibiu em rede aberta a Copa do Mundo de mulheres organizada pela Fifa. Com isso, a análise será focada em questões relacionadas à transmissão, como narração, reportagem e comentários. 


			A coleta de dados do programa selecionado ocorreu durante o intervalo de um mês em que a Copa do Mundo aconteceu (entre 7 de junho a 7 de julho de 2019), e foi realizada a partir do produto jornalístico apresentado ao público, ou seja, os programas que foram ao ar nas datas selecionadas, em um total de 25 edições. As informações levantadas foram categorizadas, organizadas e analisadas, quantitativa e qualitativamente.


			No que diz respeito à transmissão televisiva, o corpus é formado pelos jogos da seleção brasileira exibidos pela Rede Globo durante o período da Copa do Mundo, mais especificamente nos dias 9, 13, 18 e 23 de junho (as três primeiras partidas referem-se à primeira etapa da competição, a fase de grupos; e o confronto do dia 23 trata-se do último do time, nas oitavas de final, quando foi eliminado diante da França). Nesse processo, foram elaboradas categorias com o intuito de organizar as informações coletadas: 


			Quadro 1 – Categorias de análise
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							Fase da competição e data


						

							

							Para marcar o avanço dos jogos, identificá-los no decorrer do tempo e considerar o dia da semana e horário em que foi colocado no ar.


						

					


					

							

							Confronto


						

							

							Explicitar a seleção adversária e o placar com o objetivo de oferecer contexto à partida selecionada.


						

					


					

							

							Formação da equipe na cobertura


						

							

							Profissionais ligados à função jornalística envolvidos diretamente na transmissão.


						

					


					

							

							Conteúdos destacados


						

							

							Destaque a fatos e falas observados durante a transmissão e marcados para a análise.


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pela autora (2020)


			Com base nas informações sobre as partidas e a transmissão da Globo, é possível elaborar uma análise qualitativa com a finalidade de interpretar os conteúdos destacados. Essa análise interpretativa se apoia na questão da representação do futebol feminino, das atletas mulheres e da construção de gênero realizada pelo conteúdo. 


			Em suma, o percurso seguido teve início com a fundamentação teórica e a construção de um contexto histórico que relacionou futebol, gênero e jornalismo esportivo. Em um momento posterior, passou para o levantamento de dados e a descrição analítica do objeto para subsidiar a análise sobre a cobertura jornalística do Globo Esporte. Por fim, chegamos às informações selecionadas e à análise das transmissões dos jogos da seleção brasileira de futebol feminino. 


			Boa leitura!


			


			

				

					1  Vale ressaltar que essa visão é válida em uma análise que não propõe um recorte de raça. Isso porque, quando voltamos o olhar à mulher negra, é necessário retomar as relações de gênero durante o período de escravidão no Brasil e no mundo. Filósofa e professora emérita do Departamento de Estudos Feministas da Universidade da Califórnia, nos Estados Unidos, Angela Davis, em sua obra Mulheres, raça e classe, propõe uma nova abordagem a respeito da mulher negra no contexto escravocrata. Isso porque a autora considera que existia uma “crescente ideologia da feminilidade do século XIX, que enfatizava o papel das mulheres como mães protetoras, parceiras e donas de casa amáveis para seus maridos”. Sendo assim, para ela, “as mulheres negras eram praticamente anomalias”, a julgar por esses critérios. Isso porque, tendo em vista que o sistema escravocrata definia o povo negro como propriedade e força de trabalho, a mulher não era excluída dessa equação. Segundo a pensadora, existe um estereótipo nos levantamentos históricos que reconstroem o período da escravidão: aquele que coloca a escrava apenas como trabalhadora doméstica (cozinheira, arrumadeira, que cuidava das crianças). No entanto, a escrava era vista pelos proprietários como uma trabalhadora que deveria gerar lucro. De acordo com Davis (2016), tal qual a maioria dos escravos, a maior parte das escravas trabalhava na lavoura: “embora nos estados localizados na fronteira entre o Norte e o Sul dos Estados Unidos uma quantidade significativa de escravas realizasse trabalhos domésticos, as escravas do extremo Sul – o verdadeiro núcleo do escravismo – eram predominantemente trabalhadoras agrícolas” (DAVIS, 2016, p. 22). Com isso, é notável que as relações das mulheres brancas e das mulheres negras com o trabalho — e, consequentemente, com relação aos seus papéis sociais — podem ser consideradas historicamente distintas.


				


			


		




		

			1


			FUTEBOL DE MULHERES


			Embora o futebol não seja originário da Inglaterra, a modalidade como é praticada no mundo contemporâneo — organizada, regrada e institucionalizada — desenvolveu-se no território britânico no fim do século XIX e início do século XX, conforme apontam Elias e Dunning (1985, p. 187). Os primórdios da prática do futebol, na verdade, não são descritos com exatidão, tendo em vista a antiguidade de sua formulação. Murray (2000, p. 20) observa que, em sociedades pré-industriais, era comum um jogo da “ralé”, de aldeia contra aldeia, sem regras escritas, como parte de um ritual de fertilidade ou de marcação das estações do ano. O autor explicita que “jogos de chutar mais sofisticados” eram praticados em sociedades como a da China Antiga, de outras porções da Ásia e da América pré-colombiana. “O futebol era, sobretudo, um jogo popular, e originalmente referia-se a qualquer bola chutada com o pé. Porém, nunca foi um jogo exclusivamente do povo” (MURRAY, 2000, p. 20). O autor continua contando que, entre os aficionados por futebol, havia clérigos anônimos e outros dignatários locais, além de homens tão famosos quanto os reis de Escócia, Inglaterra e França. 


			Com o processo de industrialização ocorrido na Inglaterra, ou seja, a passagem de uma sociedade agrária para industrial, capitalista e urbana, parte de um sistema liberal, as fábricas, com suas luzes artificiais, tornaram-se lugares nos quais era possível administrar o prazer lúdico e exercer o controle civilizatório sobre o tempo livre. Esse cenário fez parte da regulamentação do esporte — realizada pelas classes altas, as regras do futebol foram elaboradas por ex-alunos de internatos particulares ingleses, de acordo com Murray (2000, p. 23) — ou esportivização do futebol, quando o jogo deixa de ser uma atividade lúdica difusa para incorporar valores marcantes da Inglaterra do século XIX (SANTOS, 2014). Além de manter um nível elevado de tensão que constitui um jogo equilibrado, competitivo, imprevisível e baseado no mérito, um dos objetivos dessa regulamentação era garantir um risco baixo de danos físicos aos praticantes da atividade — que exerciam outras funções, como trabalhar nas fábricas. Dessa forma, é possível afirmar que a prática do futebol integrou os passatempos dos ingleses de variadas classes sociais. 


			Segundo Souza Júnior e Reis (2015, p. 1), “tanto em sua fase elitizada como em seu período mais popular, tudo indica que o futebol se manteve como uma prática majoritariamente masculina”. De acordo com a formulação de Damo (2016, p. 7), valores proeminentes da burguesia na época da modernidade tardia, 


			[...] como o estímulo à competição, o culto ao mérito e o respeito às regras foram disseminados durante a fase de diáspora esportiva e encontram-se consolidados nos esportes contemporâneos, em particular naqueles destinados ao espetáculo [como é o caso do futebol]. 


			Santos (2014, p. 3-4) explica que a Inglaterra vivia o auge de sua influência na condição de potência mundial — seu império estendia-se de forma veloz, segundo o autor, com a Revolução Técnico-Científica, o desenvolvimento de suas forças produtivas e a industrialização. Com isso, à medida que seu poderio capitalista e suas influências políticas e econômicas avançaram, os britânicos levaram para o redor do globo práticas culturais como o desporto.


			É justamente a partir desse ponto, em que essas atividades inglesas se espalharam, popularizaram e passaram a ser chamadas de esporte moderno, que podemos começar a entender a relação das mulheres com o futebol. Conforme articulam Dunmore e Murray (2014, p. 239), a história do futebol de mulheres é tão longa quanto a dos homens, com registros de “chinesas da Dinastia Han (cerca de 200 a.C. a 200 d.C.) retratadas em desenhos e pinturas jogando com uma bola”. No entanto, os autores pontuam que, “[...] devido a uma mistura de apatia e opressão, o jogo feminino foi ultrapassado pelo masculino quando o futebol, como se conhece hoje, realmente começou durante o final do século XIX e início do XX”. 


			Os autores explicam que o futebol masculino se organizou e, em 1863, surgiu a Associação de Futebol. “O clima predominante da Grã-Bretanha vitoriana considerava o futebol qualquer coisa, menos um passatempo feminino” (DUNMORE; MURRAY, 2014, p. 240). Para Souza Júnior e Reis (2015, p. 2), alguns valores foram vinculados ao futebol, que representava uma elite britânica com “fibra moral para governar o país”. Sendo assim, estes autores explicitam que, com uma visão marcada pelo patriarcado, “essa elite governante não incluiria as mulheres que, desse modo, deveriam ser alijadas dessa esfera política, restringindo-se ao espaço privado que as configuraria como as ‘não cidadãs’” (SOUZA JÚNIOR; REIS, 2015, p. 2). Os discursos médicos foram alguns dos recursos mais utilizados para afastar a associação das figuras femininas ao futebol — uma das ideias sugeridas à época era de que o esporte poderia tornar a mulher incapaz de gerar filhos.


			Com a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), as mulheres passaram a ocupar posições no mercado de trabalho por conta da falta de mão de obra gerada pelo conflito global. De acordo com o panorama delineado por Miragaya (2002, p. 6), ao começarem a trabalhar fora de casa e a ingressar no mercado de trabalho em maior número por causa da demanda, as mulheres estavam assumindo novos papéis dentro da sociedade. Para a autora, à medida que elas começavam a participar mais da economia de seus respectivos países, queriam ser ouvidas como cidadãs; assim, muitas organizações de mulheres foram fundadas na luta pela cidadania. “Pouco a pouco as mulheres foram saindo da passividade e submissão para a atividade e a iniciativa. Mudanças na área do esporte feminino também começaram a ocorrer no final do século 19 e início do século 20”. Sendo assim, no contexto em que passaram a ocupar postos nas fábricas, ambiente em que o futebol se fazia presente, também tiveram contato com a modalidade. Vale ressaltar que esse período também realça algumas contradições e desigualdades relacionadas à questão de gênero, tendo em vista que, embora as mulheres tenham passado a integrar o quadro da força de trabalho, não é apenas a emancipação feminina e um novo papel social que essa passagem representa: as mulheres eram marginalizadas, tinham remuneração inferior e condições precárias para exercerem suas funções profissionais. 


			Com isso, é válido pontuar que a inserção das mulheres no cenário envolvendo o futebol e o esporte moderno não provém de um movimento histórico, social ou cultural em que a conquista de direitos e oportunidades abriu precedentes para que novos espaços fossem ocupados, mas sim de um contexto de crise e guerra em que foi necessário atender a uma demanda majoritariamente econômica. Sendo assim, essa movimentação pela transformação social se deu com o enfrentamento de diversas barreiras impostas pelas estruturas patriarcais pelo direito de jogar futebol. 


			Nesse contexto, conforme apontam Dunmore e Murray (2014, p. 240), “o primeiro jogo competitivo para ‘damas’ foi realizado em Crouch End, no norte de Londres”, em março de 1895. O relato dos autores é de que, na verdade, o evento foi “mais político do que esportivo”: 


			[...] a sufragista Nettie Honeyball fundou seu British Ladies Football Club (Clube de Futebol das Senhoras Britânicas) ‘com a determinação fixa de provar para o mundo que as mulheres não são as criaturas ornamentais e inúteis que os homens têm retratado’. (DUNMORE; MURRAY, 2014, p. 240). 


			Tanto Tom Dunmore e Scott Murray (2014, p. 240) quanto Bill Murray (2000, p. 71) apontam que o confronto reuniu de 8 a 10 mil pessoas. “Definitivamente existiam oportunidades para o futebol feminino crescer e prosperar e, durante a Primeira Guerra Mundial, sua popularidade era altíssima na Grã-Bretanha” (DUNMORE; MURRAY, 2014, p. 240).


			Dessa forma, foi nesse panorama que surgiram as Dick, Kerr Ladies, no ano de 1917. A Dick, Kerr era uma empresa de engenharia que fabricava armamentos, e na época, de acordo com Dunmore e Murray (2014, p. 240), um funcionário da fábrica estimulou a formação do time feminino quando viu, em um horário de almoço, as mulheres chutando uma bola através de uma janela aberta. Esse mesmo funcionário, Alfred Frankland, organizou um evento beneficente da equipe contra outro time feminino de uma fundição, e um valor significativo foi levantado para o hospital local por meio dos 10 mil torcedores que compareceram para assistir à peleja. 


			Murray (2000, p. 69-71) pontua que, com o fim das hostilidades da Primeira Grande Guerra, o futebol foi “um alívio para os pesadelos que ainda viviam e para a miséria que os cercava”. Com isso, o número de jogadores e de espectadores das partidas aumentou. O autor ressalta que esse entusiasmo continuou a envolver as mulheres, que, ao ocuparem postos anteriormente masculinos em fábricas, “passaram a praticar atividades de lazer tradicionalmente masculinas”. Conforme elabora Murray, se, antes, a presença feminina em jogos era estimulada como uma forma de conferir “dignidade à ocasião” e “para diminuir a rudeza do comportamento masculino”, alguns anos depois da guerra, principalmente jovens inglesas e francesas atraíam multidões em suas partidas de futebol.


			Em 1919, no ano seguinte ao fim da guerra, a liga masculina foi reiniciada, conforme explicitam Dunmore e Murray (2014, p. 241, 71). Mesmo assim, o futebol feminino ainda tinha seu espaço, e as Dick, Kerr Ladies continuavam populares. Murray conta que, em 1920, 53 mil torcedores prestigiaram o confronto contra St. Helen’s Ladies, no Everton’s Goodison Park; e, em excursões da equipe por locais como França e América do Norte, disputas contra times masculinos atraíram multidões entusiásticas. O autor segue explicando que, nos Estados Unidos, a figura de Alfredda Inglehart destacou-se por sua atuação em prol do futebol norte-americano; e, na França, os primeiros clubes esportivos femininos surgiram em 1910; e os primeiros times, durante a guerra. 


			Dunmore e Murray (2014, p. 241) contam que países como Holanda e Alemanha também tiveram seus momentos de popularidade no futebol feminino. No entanto, os autores chamam atenção para o fato que, “com a popularidade, veio o ciúme, a resistência e, finalmente, a opressão”: a Associação Holandesa de Futebol proibiu um jogo entre Sparta Rotterdam e um time inglês; o Newcastle United proibiu, em 1921, que as mulheres usassem o estádio do clube; o órgão dirigente do futebol inglês, a Football Association (FA) “orquestrou uma campanha de difamação” contra as Dick, Kerr Ladies acusando-as de fraude em suas despesas e desvio de dinheiro de instituições de caridade, além de utilizar, novamente, discursos médicos para afirmar que o futebol seria prejudicial para a saúde feminina. 


			Foi no ano de 1921 que a FA aprovou o banimento do futebol feminino, proibindo os clubes de fornecerem seus respectivos estádios para a prática da modalidade por mulheres. A afirmação da instituição foi de que o futebol era “inadequado para mulheres” e, “por preocupações com saúde”, não deveria ser “encorajado”. Com isso, outros países acompanharam a decisão nos anos seguintes.


			Figura 2 – Períodos de proibição do futebol feminino pelo mundo
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			Fonte: acervo pessoal da autora. Imagem capturada na exposição Contra-Ataque! As Mulheres do Futebol (MUSEU DO FUTEBOL, 2019)


			No entanto, é importante ressaltar que as Dick, Kerr Ladies — que se mantiveram até a década de 1960 — e outras mulheres ao redor do globo não se curvaram às determinações de seus respectivos países até as revogações da década de 1970. No entanto, sem nenhum apoio ou estrutura, as partidas eram disputadas de forma circunstancial e sem competitividade ou formalidade. Dessa forma, foi após as retiradas das proibições que a modalidade voltou a se organizar. Conforme Dunmore e Murray (2014, p. 243), em 1975, o primeiro campeonato asiático foi realizado; em 1984, a Europa seguiu o exemplo, realizando seus primeiros torneios. Contando com a Fifa na década de 1980, houve o posterior lançamento da Copa do Mundo em 1991.


			*


			Podemos observar, por meio de investigações históricas, que a aproximação das mulheres com o futebol no Brasil se deu de forma imprecisa, e os próprios registros das pioneiras no assunto não são totalmente esclarecedores e precisos. Bonfim (2019, p. 11) pontua que conhecemos muito pouco sobre a presença feminina nos acontecimentos históricos do futebol e quase nada sobre a iniciação das brasileiras nesse esporte. De acordo com a autora, a ausência de narrativas sobre a presença e a participação de mulheres nas mesmas fontes de imprensa que conformaram o campo esportivo masculino cria a tendência do tratamento do homem como sujeito universal — o que acompanha a ideia apontada sobre a denominação universal do futebol enquanto masculino, e o futebol feminino com a necessidade de especificação/qualificação —, ratificando a história do futebol no Brasil como exclusivamente deles.


			Rial (2013, p. 116-117) elabora que, quando o futebol chegou ao Brasil proveniente da Inglaterra, em meados do século XIX, não excluiu completamente a presença feminina: as mulheres, inicialmente, estavam à margem como “torcedoras”. Segundo a autora, de fato, as jovens senhoritas frequentavam o clube carioca Fluminense e, provavelmente, outras equipes no Sul do Brasil, já que foi relatada a presença feminina em Santa Catarina, nas reuniões esportivas do Annita Garibaldi Club no início do século XX. De acordo com as informações compiladas pela autora, as mulheres compareciam a festas do clube e “estavam ali para tornar o local mais atraente, não para aprender a praticar um novo esporte ou a acompanhar os recordes e a história do clube”. Rial acrescenta que, enquanto os trabalhadores (incluindo pretos e pardos) estavam, gradualmente, ocupando lugares nas equipes anteriormente reservadas para aristocratas, as mulheres também desempenhavam o papel de torcedoras para se tornarem jogadoras. 


			Cunha articula que pesquisadores apontam para o ano de 1913 como marco da primeira partida de futebol feminino no Brasil, a qual foi realizada em São Paulo: segundo o levantamento, Cantareira e Tremembé, dois times da zona norte da cidade, formaram a “primeira partida futebol entre moçoilas uniformizadas de que se tem notícia”. A fonte de tal informação é a revista Brasil Almanaque de Cultura Popular. No entanto, a autora aponta que releituras posteriores indicaram que o jogo não estava inserido em um cenário de competição esportiva, mas possuía caráter beneficente, já que foi realizado em prol da construção de um hospital para crianças pobres pela Cruz Vermelha (CUNHA, 2016, p. 233-234). Além disso, a verificação de periódicos da época, como o Correio Paulistano, o Diário Popular e O Commercio de Sao Paulo, conforme elabora e interpreta Moura (2003, p. 8-10), aponta para um erro nesse dado histórico, tendo em vista que o evento beneficente envolveu o jogo entre senhoritas versus rapazes do Sport Club Americano. 


			O referido embate entre Cantareira e Tremembé seria noticiado pelo jornal A Gazeta — também em caráter festivo — apenas oito anos depois. “No Brasil, temos como data da primeira partida de futebol feminino o ano de 1921, ocorrida na capital paulista no dia 28 de junho, na qual se defrontaram senhoritas Tremembenses e Cantareirenses” (MOURA, 2003, p. 8). Conforme o levantamento realizado por Cunha (2016, p. 233-235), notícias sobre mulheres jogando futebol apareciam em alguns jornais entre 1913 e 1940 — alguns anúncios de recrutamento diziam, aliás, que elas poderiam se apresentar para a prática “com o consentimento de seus maiores”. 


			Conforme o panorama histórico construído por Bonfim (2019), entre a década de 1920 e 1930, o futebol de mulheres percorreu caminhos particulares quando comparado ao dos homens, tendo em vista que se transformou em espetáculo circense ao mesmo tempo que era visto em festas esportivas. A pesquisadora sinaliza o envolvimento dos esportes com os picadeiros nas primeiras décadas do século XX e investiga o envolvimento desse ambiente com o “football feminino”:


			Através dos jornais da década de 1920 e 1930, conseguimos acompanhar locais de itinerância do Circo Irmãos Queirolo e outras trupes que passaram a apresentar o ‘Football Feminino’ entre as atrações de suas programações. Assim como a maioria das performances circenses, houve trocas, apropriações e reinvenções da maioria dos atos encenados na época – atributos comuns da elaboração dos espetáculos entre esses grupos de artistas. Em outras palavras, o futebol feminino – assim como outras atrações relacionadas ao futebol – foram repetidamente encontrados em diferentes companhias de circos do Brasil. (BONFIM, 2019, p. 84).


			Bonfim (2019) segue com um levantamento da relação do futebol feminino no Brasil com os circos e teatros-revista, avançando para o um momento em que as atrizes se exibiram em um festival artístico esportivo em São Januário, campo do Vasco da Gama, revelando uma relação entre os clubes de futebol e a prática circense daquele período. 


			Rial (2013, p. 117-118) elabora que o futebol praticado por mulheres, no Brasil, foi contemporâneo ao masculino, tendo a Primeira Guerra Mundial como ponto importante por conta da presença das mulheres em postos de trabalho em fábricas. No entanto, ressalta que a ascensão do futebol feminino não aconteceu em terras tupiniquins como no continente europeu, levando um tempo para que as equipes fossem formadas. 


			Com isso, são datadas do início da década de 1940 as notícias e evidências da formação de times femininos pelo país. Ao mesmo tempo que essa tendência repercutiu positivamente em alguns jornais e contou com apoiadores, despertou a insatisfação de muitos outros. Moura elucida o posicionamento do jornal O Imparcial, no qual “as reportagens foram incentivadoras no começo, mas, com o passar do tempo, passou para o discurso combativo”. O pesquisador observa que, ao noticiar um torneio de futebol feminino que aconteceu no dia 1.º de maio de 1940, ficou “patente a preocupação do jornalista em mostrar que o futebol feminino veio para ficar”. Moura ressalta a ausência dos argumentos médicos, os quais discutiriam questões relacionada à prática do futebol por mulheres meses após o referido torneio noticiado. “Outro dado a ser percebido é a ausência, no discurso jornalístico desta época, de qualquer jargão preconceituoso ou mesmo limitador [...] O articulista utilizava adjetivos como ‘dinâmica’, ‘notável rapidez’ e ‘técnica’” (MOURA, 2003, p. 32-34). 


			Sendo assim, Cunha (2016) descreve que as opiniões sobre a prática de futebol por mulheres eram divididas, e reclamações formais chegaram até o gabinete do Ministério da Educação e Saúde. Franzini (2005, p. 319) traz como exemplo a carta de “um certo José Fuzeira”, que tinha como destinatário Getúlio Vargas, e vinha “solicitar a clarividente atenção de V. Ex. para que seja conjurada uma calamidade que está prestes a desabar em cima da juventude feminina do Brasil”:


			Refiro-me, Snr. Presidente, ao movimento entusiasta que está empolgando centenas de moças, atraindo-as para se transformarem em jogadoras de futebol, sem se levar em conta que a mulher não poderá praticar esse esporte violento, sem afetar, seriamente, o equilíbrio fisiológico das suas funções orgânicas, devido à natureza que dispôs a ser mãe ... Ao que dizem os jornais, no Rio, já estão formados, nada menos de dez quadros femininos. Em S. Paulo e Belo Horizonte também já estão constituindo-se outros. E, neste crescendo, dentro de um ano, é provável que, em todo o Brasil, estejam organizados uns 200 clubes femininos, de futebol, ou seja: 200 núcleos destroçadores da saúde de 2.200 futuras mães que, além do mais, ficarão presas de uma mentalidade depressiva e propensa aos exibicionismos rudes e extravagantes, pois, desde que já se chegou à insensatez inqualificável de organizar-se pugnas de futebol com um grupo de cegos a correrem, às tontas, atrás de uma bola cintada de guizos, não será de admirar que o movimento feminino a que nos estamos reportando seja o ponto de partida para, no decorrer do tempo, as filhas de Eva se exibirem também em assaltos de luta livre e em justas da ‘nobre arte’, cuja nobreza consiste em dois contendores se esmurrarem até ficarem babando sangue. (CARTA DE JOSÉ FUZEIRA apud FRANZINI, 2005, p. 319-320).2


			Segundo Franzini (2005, p. 320), essas preocupações de um cidadão comum, que frisava em sua correspondência não dispor das “credenciais de qualquer autoridade educacional ou científica”, fizeram soar o alarme. O autor pontua que, da Presidência da República, a carta foi encaminhada à Divisão de Educação Física do Ministério da Educação e Saúde; depois, foi repassada à sua Subdivisão de Medicina Especializada, setor no qual “recebeu não só o parecer favorável da ‘voz da ciência’ como todo o seu apoio na cruzada contra as mulheres futebolistas”.


			Conforme elabora Bonfim (2019, p. 15), a centralização política da década de 1930, no governo de Getúlio Vargas, atuou na modernização do país e foi marcada pelo papel do Estado, cada vez mais ativo, na tentativa de redefinir a categorização dos sistemas de gêneros, determinando o que era adequado para homens e mulheres, meninos e meninas. Segundo a autora, “currículos educacionais, oportunidades de empregos, responsabilidades familiares, comportamento sexual e traços de caráter não passaram incólumes desses enquadramentos”. Com isso, as mulheres que jogavam futebol eram vistas como figuras transgressoras, que desviavam os padrões e valores morais estipulados para um indivíduo do sexo feminino naquela época. A pesquisadora também pontua que, “no mesmo período de diminuição das incidências de fontes de futebol entre mulheres nos circos[,] foi formalizado o Decreto-Lei nº 3.199, outorgado por Vargas, em 1941”, reforçando como a determinação varguista foi significativa para a relação das mulheres com o futebol no Brasil — o citado decreto-lei, de 14 de abril de 1941, dizia que “às mulheres não se permitirá a prática de desportos incompatíveis com as condições de sua natureza, devendo, para este efeito, o Conselho Nacional de Desportos baixar as necessárias instruções às entidades desportivas do país”.


			Posteriormente à proibição de 1941, o Conselho Nacional de Desportos (CND, 1965, s/p) redefiniu as regulamentações para entidades esportivas: “Não é permitida a prática de lutas de qualquer natureza, futebol, futebol de salão, futebol de praia, polo-aquático, pólo, rugby, halterofilismo e baseball”, conforme a Deliberação n.º 7 de 1965. Assim como aconteceu na Europa — a exemplo da citada atitude da FA —, alguns dos argumentos para tais decisões foram pautados na saúde da mulher, especialmente à sua capacidade reprodutiva. Sobre tal questão, Franzini (2005, p. 321) desenvolve:
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